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Introdução

Objetivos 

Identificação da unidade 

I

II

III

A geração de resíduos pelas diversas atividades constitui-se atualmente em 
um grande desafio a ser enfrentado pelas administrações municipais, sobre-
tudo nos grandes centros urbanos.

Os Resíduos dos Serviços de Saúde – RSS se inserem dentro desta problemá-
tica e vêm assumindo grande importância nos últimos anos.

O Plano de Gerenciamento dos Resíduos de Saúde (PGRSS) é o documento 
que aponta e descreve as ações relativas ao manejo de resíduos sólidos, que 
corresponde às etapas de: segregação, acondicionamento, coleta, armaze-
namento, transporte, tratamento e disposição final. Deve considerar as ca-
racterísticas e riscos dos resíduos, as ações de proteção à saúde e ao meio 
ambiente e os princípios da biossegurança de empregar medidas técnicas 
administrativas e normativas para prevenir acidentes.

O Plano de Gerenciamento dos Resíduos de Serviços de Saúde está pautado 
na RDC ANVISA nº 306/04 e na Resolução CONAMA nº 358/05.

A lei da Política Nacional do Meio Ambiente (Lei nº 6.938/81), no seu artigo 3º, 
e a Lei dos Crimes Ambientais (Lei nº 9.605/98), artigo 54 e 56, responsabili-
zam administrativa, civil e criminalmente as pessoas físicas e jurídicas, autoras 
e coautoras de condutas ou atividades lesivas ao meio ambiente. Com isso, 
as fontes geradoras ficam obrigadas adotar tecnologias mais limpas, aplicar 
métodos de recuperação e reutilização sempre que possível, estimular a re-
ciclagem e dar destinação adequada, incluindo transporte, tratamento e dis-
posição final.

As operações de venda ou de doação dos resíduos destinados à reciclagem 
ou compostagem devem ser registradas.

FESAÚDE - SEDE
Endereço:  Rua Santa Clara, 102, Ponta D’areia, Niterói – RJ. 
CNPJ: 34.906.284/0001-00
CEP: 24040-050

Estabelecer e implantar um Plano de Gerenciamento dos Resíduos Só-
lidos - PGRS referentes a segregação, acondicionamento, coleta, arma-
zenamento temporário, comercialização (quando aplicável), transporte, 
tratamento e o destino dos resíduos recicláveis ou não, visando a melho-
ria da qualidade ambiental.

Atender a RDC nº 306, de 07 de dezembro de 2004, e a última resolu-
ção, validade pelo CONAMA, nº 358, de 29 de abril de 2005.
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Prédio administrativo.

Área construída de 1.181,91 m².

A sede oferta serviços administrativo que não geram resíduos de saúde.

1 – DEFINIÇÃO

De acordo com a RDC ANVISA nº 306/04 e a Resolução CONAMA nº 358/05, 
são definidos como geradores de RSS todos os serviços relacionados com atendi-
mento à saúde humana ou animal, inclusive os serviços de assistência domiciliar e 
de trabalhos e serviços onde se realizem atividades de embalsamento , serviços 
de medicina legal e drogarias e farmácias inclusive as de manipulação; estabele-
cimentos de ensino e pesquisa de saúde, centro de controle de zoonoses; distri-
buidores de produtos farmacêuticos, importadores, distribuidores produtores de 
materiais de controle para diagnostico in vitro, unidades móveis de atendimento 
à saúde; serviços de acupuntura, serviços de tatuagem, dentre outros similares. 

2 – CLASSIFICAÇÃO

De acordo com a RDC ANVISA nº 306/04 e a Resolução CONAMA nº 358/05, 
os RSS são classificados em cinco grupos: A, B, C, D e E. 

GRUPO A
Engloba os componentes com possível presença de agentes biológicos 
que, por suas características de maior virulência ou concentração, podem 
apresentar risco de infecção. 

Tipo de estabelecimento

Estrutura predial 

Perfil assistencial

Resíduos do serviço de saúde 

IV

V

VI

VII

A 1

Culturas e estoques de microrganismos: resíduos de fabricação de 
produtos biológicos, exceto os hemoderivados; descarte de vaci-
nas de microrganismos vivos ou atenuados; meios de cultura e ins-
trumentais utilizados para transferência, inoculação ou mistura de 
culturas; resíduos de laboratórios de manipulação genética;

Resíduos resultantes da atenção à saúde de indivíduos ou animais, 
com suspeita ou certeza de contaminação biológica por agentes 
classe de risco 4, microrganismos om relevância epidemiológica e 
risco de disseminação ou causador de doença emergente que se tor-
ne epidemiologicamente importante ou cujo mecanismo de trans-
missão seja desconhecido;  
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Bolsas de transfusionais contendo sangue ou hemocomponentes 
rejeitas por contaminação ou por má conservação, ou com prazo 
de validade vencido, e aquelas oriundas de coleta incompleta;

Sobras de amostras de laboratório contendo sangue ou líquidos 
corpóreos, recipientes e materiais resultantes do processo de as-
sistência de sangue ou líquidos corpóreos, recipientes e materiais 
resultantes do processo de assistência à saúde, contendo sangue 
ou líquidos corpóreos na forma livre.

A 2

A 3

A 4

Carcaças, peças anatômicas, vísceras e outros resíduos provenien-
tes de animais submetidos a processos de experimentação com 
inoculação de microrganismos, bem como suas forrações, e os 
cadáveres de animais suspeitos de serem portadores de microrga-
nismos de relevância epidemiológica e com risco de disseminação, 
que foram submetidos ou não a estudo anatomopatológico ou con-
firmação diagnóstica. 

Peças anatômicas (membros) do ser humano; produto de fecunda-
ção sem sinais vitais, com peso menor que 500 gramas ou estatura 
menor que 25 centímetros ou idade gestacional menor que 20 se-
manas, que não tenham valor científico ou legal e não tenha havido 
requisição pelo paciente ou familiares. 

Kits de linhas arteriais, endovenosas e dialisadores, quando des-
cartados;

Filtros de ar e gases aspirados da área contaminada; membrana 
filtrante de equipamento médico-hospitalar e de pesquisa, entre 
outros similares;

Sobras de amostras de laboratórios e seus recipientes contendo fezes, 
urina e secreções, provenientes de pacientes que não contenham e 
nem sejam suspeitos de conter agentes Classe de risco 4, e nem apre-
sentem relevância epidemiológica e risco de disseminação, ou mi-
crorganismos causadores de doença emergente que se torne epide-
miologicamente importante ou cujo mecanismo de transmissão seja 
desconhecido ou com suspeita de contaminação com príons;

Resíduos de tecido adiposo proveniente de lipoaspiração, lipoescul-
tura ou outro contendo sangue ou líquidos corpóreos na forma livre; 

Peças anatômicas (órgãos e tecidos) e outros resíduos provenientes 
de procedimentos cirúrgicos ou de estudos anatomopatológicos 
ou de confirmação diagnostica;

Carcaças, peças anatômicas, vísceras e outros resíduos provenien-
tes de animais não submetidos a processos de experimentação 
com inoculação de microrganismos, bem como suas forrações;

Bolsas transfusionais vazias ou com volume residual pós-transfusão.
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A 5

Órgãos, tecidos, fluidos orgânicos, materiais perfurocortantes ou 
escarificantes e demais materiais resultantes da atenção à saúde de 
indivíduos ou animais, com suspeita ou certeza de contaminação 
com príons. 

GRUPO B
Contém substâncias químicas que podem apresentar risco à saúde pública 
ou ao meio ambiente, dependendo de suas características de inflamabili-
dade, corrosividade, reatividade e toxicidade.

GRUPO C
Quaisquer materiais de atividades humanas que contenham radionuclí-
deos em quantidade superiores aos limites de eliminação especificados 
nas normas da Comissão Nacional de Energia Nuclear – CNEN e para os 
quais a reutilização é imprópria ou não prevista. 

GRUPO D
Não apresentam risco biológico, químico ou radiológico à saúde ou ao 
meio ambiente, podendo ser equiparados aos resíduos domiciliares. 

Produtos hormonais e produtos antimicrobianos; citostáticos; an-
tineoplásticos; imunossupressores; digitálicos; imuno modulares; 
antirretrovirais, quando descartados por serviços de saúde, farmá-
cias, drogarias e distribuidores de medicamentos ou apreendidos 
e os resíduos e insumos farmacêuticos dos medicamentos controla-
dos pela Portaria MS 344/98 e suas atualizações;

Resíduos de saneantes, desinfetantes, desinfetantes; resíduos con-
tendo metais pesados; reagentes para laboratórios, inclusive os re-
cipientes contaminados por estes;

Efluentes de processadores de imagem (reveladores e fixadores);

Efluentes dos equipamentos automatizados utilizados em análises clínicas;

Demais produtos considerados perigosos, conforme classificação 
da ABNT NBR 10.004 (tóxicos, corrosivos, inflamáveis e reativos).

Enquadram-se neste grupo os rejeitos de radioativos ou contami-
nados com radionuclídeos, provenientes de laboratórios de análi-
ses clínicas, serviços de medicina nuclear e radioterapia. 

Papel de uso sanitários e fralda, absorventes higiênicos, peças des-
cartáveis de vestuário, resto alimentar de paciente, material utili-
zado em antissepsia e hemostasia de venóclises, equipo e outros 
similares não classificados como A1; 

Sobras de alimentos e do preparo de alimentos;

Restos alimentares de refeitório; 

Resíduos provenientes das áreas administrativas; 

Resíduos de varrição, flores, podas e jardins;

Resíduos de gesso provenientes de assistência à saúde. 
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GRUPO E
Materiais perfurocortantes ou escarificantes, tais como lâminas de bar-
bear, agulhas, escalpes, ampolas de vidro, limas endodônticas, pontas 
diamantadas, lâmpadas de bisturi, lancetas, tubos capilares, espátulas; e 
todos os utensílios de vidro quebrados no laboratório (pipetas, tubos de 
coleta sanguínea e placas de Petri) e outros similares. 

*PNRS – Política Nacional de Resíduos Sólidos

*PNRS – Política Nacional de Resíduos Sólidos

*PNRS – Política Nacional de Resíduos Sólidos

LOCAL: TÉRREO (ALMOXARIFADO E RECEPÇÃO)

LOCAL: 1º PISO

LOCAL: 2º PISO

Classificação de Resíduos Gerados na SEDE da empresa VIII

Resíduos Classe Observações

Papel toalha D

Copo descartável D

Papel administrativo e papelão D

Fita adesiva D

Restos de alimentos e suas embalagens D

Resíduos de varrição D

Papel sanitário D

Lâmpadas fluorescentes, pilhas e baterias B *PNRS

Resíduos Classe Observações

Papel toalha D

Copo descartável D

Papel administrativo, formulários e rascunhos D

Fita adesiva D

Resíduos de varrição D

Papel sanitário D

Lâmpadas fluorescentes, pilhas e baterias B *PNRS

Resíduos Classe Observações

Papel toalha D

Copo descartável D

Papel administrativo, formulários e rascunhos D

Fita adesiva D

Resíduos de varrição D

Papel sanitário D

Lâmpadas fluorescentes, pilhas e baterias B *PNRS
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*PNRS – Política Nacional de Resíduos Sólidos

LOCAL: ÁREA CIRCULAÇÃO 

Resíduos Classe Observações

Copo descartável D

Papel administrativo, formulários e rascunhos D

Papel sanitário D

Lâmpadas fluorescentes, pilhas e baterias B *PNRS

1 – SEGREGAÇÃO

A segregação consiste na separação ou seleção apropriada dos resíduos segun-
do a classificação adotada. Essa operação deve ser realizada na fonte de geração 
e está acondicionada à previa capacitação do pessoal de serviço. Na SEDE, o pro-
cesso de segregação será realizado de acordo com as classificações estabeleci-
das e legislação vigente. A SEDE da FeSaúde gerencia seus resíduos conforme 
orientação da CLIN - Companhia de Limpeza de Niterói

2 – ACONDICIONAMENTO

Consiste no ato de embalar os resíduos em sacos ou recipientes de acondicio-
namento deve ser compatível com a geração diária de cada tipo de resíduo. Os 
mesmos devem ser trocados quando atingirem 2/3 de sua capacidade ou pelo 
menos 1 vez a cada 24horas.

O acondicionamento deverá ser feito em sacos nas cores correspondentes a sua 
classificação: 

3 – IDENTIFICAÇÃO

Consiste no conjunto de medidas que permite o reconhecimento dos resíduos 
contidos nos sacos e recipientes, fornecendo informações ao correto dos resí-
duos de serviço de saúde, utilizando-se símbolos, cores e frases, atendendo aos 
parâmetros referenciados na norma NBR 7.500 da ABNT, além de outras exigên-
cias relacionadas à identificação de conteúdo e ao risco específico de cada grupo 
de resíduos.

Processo de separação e destinação dos resíduos XI

Classificação Acondicionamento

Resíduos sólidos recicláveis Recipiente identificado na cor azul

Orgânicos e não recicláveis Recipiente identificado na cor marrom ou preto

Vidros Recipiente identificado na cor verde

Símbolos de identificação dos grupos de resíduos

Os resíduos dos grupos A são 
identificados pelo símbolo 
infectante, com rótulos de fundo 
branco, desenho e contornos 
pretos. 
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Os resíduos do grupo B são 
identificados através do símbolo 
de risco associado e com 
discriminação de substância 
química e frase de risco. 

Os rejeitos do grupo C são 
representados pelo símbolo 
internacional de presença de 
radiação ionizante (trifólio de cor 
magenta) em rótulos de fundo 
amarelo e contornos pretos, 
acrescidos da expressão 
RADIOATIVO.

Os resíduos do grupo D podem 
ser destinados à reciclagem ou a 
reutilização. Quando adotada a 
reciclagem, sua identificação deve 
ser feita nos recipientes e nos 
abrigos de guarda de recipientes, 
usando código de cores e suas 
correspondentes nomeações, 
baseadas na Resolução CONAMA 
nº 275/01, e símbolos de tipo de 
material reciclável. 
Para os demais resíduos do grupo 
D deve ser utilizada a cor cinza ou 
preta nos recipientes. Pode ser 
seguida de cor determinada pela 
Prefeitura. 
Caso não exista processo de 
segregação para reciclagem, não 
há exigência para a padronização 
de cor dos recipientes. 

Os produtos do grupo E são 
identificados pelo símbolo 
de substância infectante, 
com rótulos de fundo branco, 
desenho e contornos pretos, 
acrescidos da inscrição de resíduo 
perfurocortante, indicando o risco 
que apresenta o resíduo.
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4 – COLETA E TRANSPORTE INTERNO

A Coleta e transporte interno dos Resíduos de Serviços de Saúde consistem no 
translado dos resíduos dos pontos de geração até o local destinado ao armaze-
namento temporário ou armazenamento externo, com a finalidade de disponibi-
lização para a coleta. 

A coleta interna deverá ser feita obedecendo a uma determinada periodicidade, 
frequência e horário, de acordo com as necessidades da unidade geradora. O 
funcionário da limpeza deve identificar e recolher o saco plástico de resíduos, 
verificar se o recipiente não está sujo substituindo o saco plástico para o acondi-
cionamento. Por ocasião da coleta, o funcionário deve colocar o saco plástico no 
carro de coleta, segurando-o pela parte superior, sem arrastá-lo.

Atenção:

n	 Manusear o resíduo o mínimo necessário;
n	É proibido verter a lixeira diretamente no carro de coleta;
n	O saco de lixo deverá ser sempre trocado. 

A partir do estudo devem ser transportados devidamente acondicionados em 
seus recipientes, ou seja, carrinhos de coleta exclusivos. Os recipientes devem ser 
de material rígido evitando vazamento de líquidos, ter cantos arredondados evi-
tando acidentes e tampa articulada no próprio corpo, assim como identificação 
de acordo com o grupo de resíduos transportados.

As rotas do transporte interno deverão evitar horários e locais de grande fluxo de 
pessoas, evitando riscos adicionais de acidentes. 

Os recipientes e carrinho de coleta deverão ser lavados diariamente na área de hi-
gienização com água e sabão, além de outros meios de desinfecção necessários.

5 – ARMAZENAMENTO TEMPORÁRIO EXTERNO

O armazenamento temporário externo consiste no acondicionamento dos resí-
duos em abrigo, em recipientes coletores adequados, em ambiente exclusivo e 
com acesso facilitado para os veículos coletores

6 – COLETA E TRANSPORTE EXTERNO DOS RSS 

A coleta externa consiste na remoção dos RSS do abrigo de resíduos (armazena-
mento externo) até a unidade de tratamento ou disposição final, pela utilização 
de técnicas que garantam a preservação das condições de acondicionamento e a 
integridade dos trabalhadores, da população e do meio ambiente. Deve estar de 
acordo com as regulamentações do órgão de limpeza urbana.

A coleta externa de resíduos da SEDE é feita pela Companhia de Limpeza de Nite-
rói (Clin), 3 (três) vezes por semana.

Os resíduos sólidos do Grupo B são armazenados nos setores até o envio para 
armazenamento temporário externo. 

7 – TRATAMENTO

O tratamento consiste na realização de quaisquer procedimentos manuais, mecâ-
nicos, físicos, químicos ou biológicos que alterem as características dos resíduos, 
visando a minimização do risco à saúde, a preservação da qualidade do meio am-
biente, a segurança e a saúde do trabalhador.
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Pela Resolução ANVISA nº306/04, o tratamento consiste na aplicação de méto-
do, técnica ou processo que modifique as características dos riscos inerentes aos 
resíduos, reduzindo ou eliminando o risco de contaminação, de acidentes ocupa-
cionais ou de danos ao meio ambiente.

O tratamento pode ser feito no estabelecimento gerador ou em outro local, ob-
servadas, nestes casos, as condições de segurança para o transporte entre o es-
tabelecimento gerador e o local do tratamento. Os sistemas para tratamento de 
RSS devem ser objeto de licenciamento ambiental, de acordo com a Resolução 
CONAMA nº237/97 e são passiveis de fiscalização e de controle pelos órgãos de 
vigilância sanitária e de meio ambiente.

As formas de se proceder o tratamento de resíduos são: desinfeção química ou 
térmica (autoclavagem, micro-ondas, incineração). 

Tratamento de resíduos do Grupo A
Não é gerado resíduo do grupo A na SEDE da FeSaúde

Tratamento de resíduos do Grupo B 
Os produtos do grupo B considerados perigosos, conforme classificação da NBR 
10.004 da ABNT (tóxicos, corrosivos, inflamáveis e reativos), gerados na SEDE se-
rão recolhidos pela empresa E-Ambiental. 

Tratamento de resíduos do Grupo C
A SEDE não gera resíduos radioativos. 

Tratamento de resíduos do Grupo D 
Os resíduos de saúde do grupo D tem características similares a dos resíduos do-
miciliares, portanto não são considerados resíduos perigosos sendo desnecessá-
rio tratamento específico.

Tratamento de resíduos do Grupo E
Não é gerado resíduos do grupo E na SEDE da FeSaúde

Tratamento externo
O tratamento externo dos resíduos da SEDE é feito pela Companhia Municipal de 
Limpeza Urbana de Niterói – CLIN.

Legenda do tipo de tratamento 
Autoclave – A 
Neutralização química – N 

Incineração – I
Recicláveis – R 

Produto por local de geração

Local Produto Químico

SEDE Pilhas, lâmpadas e baterias

Grupo de resíduos Tratamento Interno Tratamento Externo

A - -

*B - R

C - -

D - -

E - -

*PNRS – Política Nacional de Resíduos Sólidos
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8 – DISPOSIÇÃO FINAL 

Consiste na disposição definitiva de resíduos no solo ou em locais previamente 
preparados para recebê-los. Pela legislação brasileira a disposição deve obede-
cer a critérios técnicos de construção e operação, para as quais é exigido licencia-
mento ambiental de acordo com a resolução CONAMA nº237/97. 

As formas de disposição final dos RSS atualmente utilizadas são: aterro sanitário, 
aterro de resíduos perigosos classe I (para resíduos industriais), aterro controlado, 
lixão ou vazadouro e valas.

9 – RECICLAGEM 

A RDC ANVISA nº306/04 define reciclagem como “processo de transformação 
dos resíduos que utiliza técnicas de beneficiamento para reprocessamento ou ob-
tenção de matéria prima para fabricação de novos produtos.”

Os resíduos secos recicláveis são segregados em coletores na cor azul conforme 
tabela de Classificação e Acondicionamento.

10 – EDUCAÇÃO CONTINUADA

O programa de educação continuada, previsto na RDC ANVISA nº306/04, visa 
orientar, motivar, conscientizar e informar permanentemente a todos os envolvidos 
sobre os riscos e procedimentos adequados de manejo, de acordo com os precei-
tos do gerenciamento de resíduos. O sucesso do programa depende da participa-
ção consciente e da cooperação de todo o pessoal envolvido no processo. 

Na SEDE o processo de educação continuada será feito pela DTEC, através de 
orientações com as equipes em todas os setores inicialmente e periodicamente 
conforme avaliação da necessidade, além de elaborar instrumentos de sinaliza-
ção de fácil compreensão.

Tipos de disposição 

Grupo de Resíduos Tipo de Disposição

A N/A

B *

C N/A

D Aterro controlado (CLIN)

E N/A

* A disposição final de produtos é realizada pela empresa contratada pela Secretaria Muni-
cipal de Saúde de Niterói.


